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1. INTRODUÇÃO 

 

O debate teve origem numa declaração pública do Presidente da República: ao elogiar a 

capacidade de gestão doméstica da mulher moçambicana, afirmou que esta consegue, 

com cem meticais, assegurar o mata-bicho, o almoço e o jantar, e ainda guardar troco. 

O enunciado circulou amplamente nas redes sociais e nos órgãos de comunicação social, 

dividindo as reacções entre uma leitura literal, que o confrontou com os preços correntes 

de mercado, e uma leitura figurada, que nele viu um elogio à engenhosidade com que 

as famílias de baixo rendimento administram a escassez. A polémica obrigou a uma 

clarificação: o Presidente precisou que se referia à mulher rural que já possui farinha, 

batata-doce, mandioca, arroz e feijão, necessitando dos cem meticais apenas para 

adquirir alguns complementos, como óleo, sal e nikuzi2.  

 

Fixado nestes termos, o debate público esgotou-se na aritmética do valor. O presente 

Destaque Rural ocupa-se de outra questão: a da adequação nutricional. A pergunta 

cientificamente pertinente não é se “cem meticais” permitem comer, mas se permitem 

comer adequadamente. A diferença entre as duas formulações não é de grau, é de 

natureza. A primeira, mede a distância que separa uma família da fome aguda; a segunda, 

mede a distância que a separa das condições materiais do crescimento infantil, da 

imunidade, do desenvolvimento cognitivo e da produtividade adulta. Substituir a 

segunda pergunta pela primeira é operar uma redução em três tempos: colapsa nas seis 

dimensões reconhecidas da segurança alimentar reduzindo-a a uma só, a expressão 

calórica, convertendo-a numa variável contínua e multidimensional, com resposta 

binária. 

 

O argumento desenvolve-se em cinco momentos. O primeiro, reconstitui a arquitectura 

conceptual da segurança alimentar e distingue-a da segurança nutricional. O segundo, 

confronta o debate dos “cem meticais” com o indicador que ele ignorou, o Custo de uma 

Dieta Saudável, e com a assimetria de preços que torna a densidade nutricional 

sistematicamente mais cara do que a densidade calórica. O terceiro, documenta as 

consequências dessa restrição: a fome oculta, a divergência entre indicadores de 

 
1 Yasser Arafat Dadá, Economista e Mestre em Desenvolvimento e Cooperação Internacional pela 

Universidade de Lisboa. Doutor em Estudos de Desenvolvimento. Director e Pesquisador do OMR. 
2 Nikuzi (também grafado nikhuzi) é o termo usado no Norte de Moçambique, sobretudo em contexto 

macua, para o caril/molho que acompanha o alimento base (xima, mandioca, arroz) 
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quantidade e de qualidade, e as perdas de capital humano que daí resultam. O quarto, 

mobiliza o quadro das titularidades (o conjunto de bens a que uma pessoa tem acesso) 

de Amartya Sen para explicar por que razão a existência de alimentos não garante o seu 

consumo e por que a mesma pergunta admite respostas distintas consoante a 

configuração do agregado. O quinto, reúne as implicações de política que daqui 

decorrem. A tese que os atravessa é única: cem meticais podem chegar para não morrer 

hoje; não chegam para crescer amanhã. 

 

1.1. A arquitectura conceptual da segurança alimentar 

 

A definição institucional de segurança alimentar, consagrada na Declaração de Roma da 

Cimeira Mundial da Alimentação de 1996 e operacionalizada pela FAO no seu 

documento de referência de 2006, estabelece que esta existe "quando todas as pessoas, 

em todos os momentos, têm acesso físico, social e económico a alimentos suficientes, 

seguros e nutritivos, que satisfaçam as suas necessidades dietéticas e preferências 

alimentares para uma vida activa e saudável" (FAO, 1996, 2006)3. Desta definição 

decorrem quatro pilares analiticamente distintos: a disponibilidade (existência física de 

alimentos em quantidade e qualidade suficientes); o acesso (capacidade económica e 

física dos indivíduos para os obter); a utilização (aproveitamento biológico efectivo dos 

alimentos, que depende das práticas alimentares, da preparação, da diversidade da dieta, 

do estado de saúde e das condições de água e saneamento); e a estabilidade 

(permanência das três condições anteriores ao longo do tempo, sem interrupções). 

 

A investigação subsequente ampliou este quadro. O relatório do Painel de Alto Nível de 

Peritos do Comité de Segurança Alimentar Mundial (HLPE, 2020)4 e o artigo de Clapp, 

Moseley, Burlingame e Termine (2022)5, publicado na Food Policy, propuseram a adição 

de duas dimensões: a agência (capacidade dos indivíduos e comunidades de decidirem 

sobre o que comem, como o produzem e como participam na governação dos sistemas 

alimentares) e a sustentabilidade (a manutenção das condições ecológicas, económicas 

e sociais que asseguram a segurança alimentar das gerações futuras). Esta reformulação 

hexadimensional constitui hoje o estado da arte na literatura sobre o tema e tem uma 

implicação directa para o objecto deste texto: a segurança alimentar não é, em nenhuma 

das suas formulações académicas ou institucionais, redutível à ingestão calórica. 

 

 

 

 
3 FAO. (1996). Rome Declaration on World Food Security and World Food Summit Plan of Action. Roma: 

FAO. https://www.fao.org/3/w3613e/w3613e00.htm ; FAO. (2006). Food security. Policy Brief, Issue 2. FAO 

Agriculture and Development Economics Division. 

https://www.fao.org/fileadmin/templates/faoitaly/documents/pdf/pdf_Food_Security_Cocept_Note.pdf  
4 HLPE. (2020). Food security and nutrition: Building a global narrative towards 2030. High Level Panel of 

Experts on Food Security and Nutrition, Committee on World Food Security. Roma. 

https://www.fao.org/3/ca9731en/ca9731en.pdf  
5 Clapp, J., Moseley, W. G., Burlingame, B., & Termine, P. (2022). The case for a six-dimensional food security 

framework. Food Policy, 106, 102164. https://doi.org/10.1016/j.foodpol.2021.102164  

https://www.fao.org/3/w3613e/w3613e00.htm
https://www.fao.org/fileadmin/templates/faoitaly/documents/pdf/pdf_Food_Security_Cocept_Note.pdf
https://www.fao.org/3/ca9731en/ca9731en.pdf
https://doi.org/10.1016/j.foodpol.2021.102164
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1.2. Segurança alimentar e segurança nutricional: uma distinção necessária 

 

A literatura especializada distingue segurança alimentar de segurança nutricional. A 

primeira, refere-se à ausência de privação alimentar, isto é, à garantia de que existe 

sempre alimento acessível em quantidade suficiente para satisfazer as necessidades 

energéticas. A segunda, exige que os alimentos consumidos forneçam o conjunto 

completo de nutrientes necessários ao crescimento, ao funcionamento imunitário, ao 

desenvolvimento cognitivo e à actividade produtiva, e que o organismo esteja em 

condições de os absorver (Pangaribowo, Gerber e Torero, 2013)6. 

 

A distinção não é semântica. Um agregado pode estar alimentarmente seguro no sentido 

calórico e nutricionalmente inseguro quando a dieta é de baixa densidade nutricional, 

deficitária em proteína de alto valor biológico. É precisamente esta configuração que a 

literatura designa por fome oculta (hidden hunger) e que constitui, como se 

demonstrará, a realidade nutricional dominante em Moçambique. 

 

2. O QUE CEM METICAIS COMPRAM: A ARITMÉTICA DA ADEQUAÇÃO 

NUTRICIONAL 

 

2.1. O indicador que o debate ignorou: o custo de uma dieta saudável 

 

A questão de saber quanto custa comer adequadamente tem hoje uma resposta 

calculada com metodologia estabelecida e publicada anualmente. O Custo de uma Dieta 

Saudável (Cost of a Healthy Diet, CoHD), foi desenvolvido por Herforth, Bai, Venkat, 

Mahrt, Ebel e Masters (2020)7 e adoptado institucionalmente pela FAO, pela OMS, pelo 

PMA, pelo FIDA e pela UNICEF nos relatórios anuais sobre o Estado da Segurança 

Alimentar e Nutricional no Mundo. CoHD define-se como o custo (expresso em dólares 

de paridade de poder de compra (PPC) por pessoa e por dia) dos alimentos de menor 

preço, localmente disponíveis, necessários para atingir uma ingestão de 2.330 

quilocalorias diárias respeitando, simultaneamente, a adequação em nutrientes e a 

diversidade de grupos alimentares (FAO, 2023; OPAS, 2023)8. 

 

 

 
6 Pangaribowo, E. H., Gerber, N., & Torero, M. (2013). Food and nutrition security indicators: A review. 

FOODSECURE Working Paper No. 5. Center for Development Research (ZEF), University of Bonn. 

https://doi.org/10.2139/ssrn.2237992  
7 Herforth, A., Bai, Y., Venkat, A., Mahrt, K., Ebel, A., & Masters, W. A. (2020). Cost and affordability of healthy 

diets across and within countries. FAO Background Paper for The State of Food Security and Nutrition in the 

World 2020. Roma: FAO. https://doi.org/10.4060/cb2431en  
8 FAO. (2023). FAOSTAT: Cost and Affordability of a Healthy Diet (CoAHD). Roma: FAO. 

https://www.fao.org/faostat/en/#data/CAHD ; OPAS - Organização Pan-Americana da Saúde / FAO. (2023). 

Updates to the cost and affordability of a healthy diet. SOFI Regional Statistics. 

https://openknowledge.fao.org/server/api/core/bitstreams/b43315d5-5499-402d-92ec-

a45140bceaf4/content/sofi-statistics-rlc-2023/chapter-04-1.html  

https://doi.org/10.2139/ssrn.2237992
https://doi.org/10.4060/cb2431en
https://www.fao.org/faostat/en/#data/CAHD
https://openknowledge.fao.org/server/api/core/bitstreams/b43315d5-5499-402d-92ec-a45140bceaf4/content/sofi-statistics-rlc-2023/chapter-04-1.html
https://openknowledge.fao.org/server/api/core/bitstreams/b43315d5-5499-402d-92ec-a45140bceaf4/content/sofi-statistics-rlc-2023/chapter-04-1.html
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A definição merece atenção pelo que exclui. O CoHD não mede o custo de uma dieta 

desejável, culturalmente rica ou variada: mede o custo do cabaz mais barato 

tecnicamente capaz de satisfazer os requisitos nutricionais. Qualquer valor abaixo do 

CoHD implica uma dieta nutricionalmente inadequada, independentemente de quão 

eficiente seja a gestão dos recursos domésticos de quem a prepara. 

 

2.2. Os valores: Moçambique no contexto continental 

 

Segundo o relatório SOFI 2026, o custo médio global de uma dieta saudável situou-se 

em 4,28 dólares de PPC por pessoa e por dia em 2025, tendo subido de 3,44 em 2021 

(FAO, 2026; OMS, 2026)9. Em África, o CoHD atingiu 4,41 dólares PPC em 2024, um 

aumento de 5,5% face a 2023 (FAOSTAT, 2025, 2026)10. Este valor é superior ao limiar 

internacional de pobreza absoluta, fixado em 2,15 dólares PPC por pessoa e por dia. 

Portanto, não só os considerados pobres absolutos, mas também uma parte substancial 

da população pobre situada acima da linha de pobreza absoluta, é economicamente 

incapaz de custear uma dieta nutricionalmente adequada. 

 

Para Moçambique especificamente, os dados sobre Custo e Acessibilidade de uma Dieta 

Saudável (Cost and Affordability of a Healthy Diet, CoAHD) indicam que, em 2022, 

aproximadamente 94% da população não podia custear uma dieta saudável, a proporção 

mais elevada de toda a África Oriental, acima do Malawi (cerca de 90%) (FAOSTAT, cit. 

Statista, 2026)11. Assim, a resposta à pergunta "cem meticais chegam para comer bem?" 

está contida na estimativa de que 94% dos moçambicanos não conseguem custear a 

dieta mínima nutricionalmente adequada.  

 

2.3. A assimetria de preços entre densidade nutricional e densidade calórica 

 

Um resultado convergente da literatura relevante recente explica por que razão a 

restrição orçamental produz, sistematicamente, dietas de baixa qualidade e não apenas 

dietas de baixa quantidade. Headey e Alderman (2019)12, analisando os preços relativos 

por caloria em 176 países, demonstraram que os alimentos densos em nutrientes são 

sistematicamente mais caros por unidade de energia/caloria, e que esta assimetria é mais 

 
9 FAO. (2026, 21 de Julho). UN report: Global hunger levels ease for third consecutive year as regional 

disparities persist [SOFI 2026]. https://www.fao.org/newsroom/detail/un-report--global-hunger-levels-ease-

for-third-consecutive-year-as-regional-disparities-persist/en ; OMS - Organização Mundial da Saúde. (2026, 

21 de Julho). UN report: Global hunger levels ease for third consecutive year as regional disparities persist. 

https://www.who.int/news/item/21-07-2026-un-report--global-hunger-levels-ease-for-third-consecutive-

year-as-regional-disparities-persist  
10 Down To Earth. (2026, Maio). Four years to zero hunger deadline, more than 1 billion Africans unable to 

afford healthy diet: Report. https://www.downtoearth.org.in/africa/four-years-to-zero-hunger-deadline-

more-than-1-billion-africans-unable-to-afford-healthy-diet-report  
11 Statista. (2026). Share of population that cannot afford a healthy diet in East Africa, by country [dados 

originais: FAOSTAT CoAHD]. https://www.statista.com/statistics/1558736/share-of-population-that-cannot-

afford-a-healthy-diet-east-africa-by-country/  
12 Headey, D. D., & Alderman, H. H. (2019). The relative caloric prices of healthy and unhealthy foods differ 

systematically across income levels and continents. The Journal of Nutrition, 149(11), 2020–2033. 

https://doi.org/10.1093/jn/nxz158  

https://www.fao.org/newsroom/detail/un-report--global-hunger-levels-ease-for-third-consecutive-year-as-regional-disparities-persist/en
https://www.fao.org/newsroom/detail/un-report--global-hunger-levels-ease-for-third-consecutive-year-as-regional-disparities-persist/en
https://www.who.int/news/item/21-07-2026-un-report--global-hunger-levels-ease-for-third-consecutive-year-as-regional-disparities-persist
https://www.who.int/news/item/21-07-2026-un-report--global-hunger-levels-ease-for-third-consecutive-year-as-regional-disparities-persist
https://www.downtoearth.org.in/africa/four-years-to-zero-hunger-deadline-more-than-1-billion-africans-unable-to-afford-healthy-diet-report
https://www.downtoearth.org.in/africa/four-years-to-zero-hunger-deadline-more-than-1-billion-africans-unable-to-afford-healthy-diet-report
https://www.statista.com/statistics/1558736/share-of-population-that-cannot-afford-a-healthy-diet-east-africa-by-country/
https://www.statista.com/statistics/1558736/share-of-population-that-cannot-afford-a-healthy-diet-east-africa-by-country/
https://doi.org/10.1093/jn/nxz158
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acentuada nos países de menor rendimento. A FAO estima que, em 2021, os alimentos 

ultraprocessados eram, em média, 47% mais baratos do que os alimentos não 

processados (Down To Earth, 2026). 

 

A implicação é que a resposta racional de um agregado familiar sujeito a restrição 

orçamental severa é substituir densidade nutricional por densidade calórica. O agregado 

maximiza calorias por metical: é exactamente o comportamento que a sobrevivência 

exige e exactamente o que produz fome oculta. Esta observação é decisiva para a análise 

da variação recente dos preços: o milho em grão desceu 14,4% enquanto o peixe fresco 

subiu 11,7% e o tomate 5,7% (INE, 2026)13. 

 

3. AS CONSEQUÊNCIAS 

 

3.1. A divergência de diagnóstico: quantidade a melhorar, qualidade a piorar 

 

A prevalência de desnutrição crónica (baixa altura para a idade, que leva ao stunting) em 

crianças menores de cinco anos recuou de 43% em 2011 para 37% em 2022-23 

(INE/MISAU/ICF, 2024)14. É um progresso real, ainda que insuficiente, e as autoridades 

apresentam-no legitimamente como tal. As disparidades provinciais em termos de 

desnutrição crónica são, porém, severas: Nampula regista 47%, Cabo Delgado 45% e 

Zambézia 44% (as três províncias que concentram a maior população rural do país). 

 

No mesmo período, contudo, o indicador que mede a qualidade nutricional da dieta 

moveu-se em sentido contrário. A análise multinível com base em dados agrupados dos 

Inquéritos Demográficos e de Saúde de 2011 e 2022-23 conclui que "ao longo de uma 

década, a prevalência de anemia em crianças dos 6 aos 59 meses permaneceu elevada, 

aumentando de 69,1% em 2011 para 72,9% em 2022". Para contextualizar a magnitude: 

a prevalência média de anemia infantil na Região Africana da OMS era de 60,2% em 2019, 

e a média global situa-se em cerca de 39,8% (Maulide Cane et al., 2025)15.  

 

O rigor exige uma qualificação importante desta divergência. A anemia infantil é uma 

condição multifactorial: os autores do estudo identificam como determinantes, para além 

da dieta, a doença recente (razão de possibilidades ajustada de 1,44), o quintil de riqueza 

do agregado e o acesso a suplementação de vitamina A - que se revelou protector (razão 

de possibilidades ajustada de 0,76) -, sublinhando ainda o papel do saneamento da água, 

da vigilância parasitária e da desparasitação (Maulide Cane et al., 2025). Não é, portanto, 

 
13 INE - Instituto Nacional de Estatística. (2026, 10 de Junho). Índice de Preços no Consumidor - Moçambique 

(8 Cidades), Maio de 2026. Base: 2023=100. 
14 INE / MISAU / ICF. (2024). Inquérito Demográfico e de Saúde em Moçambique 2022-23. Maputo, 

Moçambique, e Rockville, Maryland, EUA: Instituto Nacional de Estatística, Ministério da Saúde e ICF. 

https://dhsprogram.com/pubs/pdf/FR389/FR389.pdf  
15 Maulide Cane, R., Chidassicua, J. B., Varandas, L., & Craveiro, I. (2025). Childhood anemia in Mozambique: 

A multilevel mixed-effects analysis of 2011–2022/23 population-based surveys. Healthcare, 13(6), 635. 

https://doi.org/10.3390/healthcare13060635  

https://dhsprogram.com/pubs/pdf/FR389/FR389.pdf
https://doi.org/10.3390/healthcare13060635
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metodologicamente defensável atribuir o agravamento da anemia unicamente à 

qualidade da dieta. É, contudo, plenamente defensável a inferência mais modesta e mais 

relevante para este texto: os indicadores que captam a adequação nutricional não 

acompanharam a melhoria dos indicadores que captam a suficiência calórica - e um 

discurso público que se organiza em torno da segunda dimensão declara um progresso 

que a primeira não confirma. 

 

3.2. A fome oculta e a sua expressão moçambicana 

 

A fome oculta designa a deficiência crónica de micronutrientes essenciais em indivíduos 

cuja ingestão calórica pode ser suficiente. É clinicamente silenciosa nas fases iniciais, o 

que explica a designação. As suas consequências, porém, são documentadas e severas. 

A deficiência de ferro é a causa mais comum de anemia, reduzindo a capacidade de 

transporte de oxigénio e afectando o estado geral de saúde, o desenvolvimento 

cognitivo infantil e a produtividade na vida adulta; a deficiência de vitamina A 

compromete a função imunitária e o desenvolvimento visual, podendo conduzir à 

cegueira; a deficiência de zinco afecta o crescimento  e a resposta imunitária (Banco 

Mundial, 2020)16. 

 

Para o meio rural moçambicano, dois estudos merecem realce. O primeiro, concluiu que 

os agregados dos decis inferiores permaneceriam incapazes de custear os alimentos 

necessários a uma dieta que satisfizesse todos os requisitos nutricionais mesmo perante 

reduções de preço, e que os 10% a 15% de agregados mais restringidos necessitarão de 

intervenção específica para satisfazer as necessidades de proteína de origem animal e de 

ferro (GAIN/UNICEF, 2019)17. O segundo, concluiu que "a diversidade alimentar é baixa 

em parte porque os agregados rurais dependem fortemente de alimentos da sua própria 

produção mas tendem a produzir apenas cerca de cinco tipos" de alimentos (Banco 

Mundial, 2020). Esta constatação é central para o argumento da secção que se segue: a 

auto-produção assegura calorias mas não assegura diversidade. 

 

3.3. As consequências de longo prazo: da biologia à economia 

 

A literatura epidemiológica e económica sobre as consequências da subnutrição nos 

primeiros mil dias de vida encontra-se entre as mais robustas da economia do 

desenvolvimento. O défice de crescimento linear da criança neste período está associado 

a menor escolaridade completada, menor rendimento na idade adulta e menor peso à 

nascença da geração seguinte, configurando um mecanismo de transmissão 

 
16 Banco Mundial. (2020). Nutrition-Smart Agriculture in Mozambique / Agricultura Nutricionalmente 

Inteligente em Moçambique. Washington, D.C.: World Bank. 

https://documents1.worldbank.org/curated/en/392721597038541068/pdf/Nutrition-Smart-Agriculture-in-

Mozambique.pdf  
17 GAIN & UNICEF. (2019, Dezembro). Affordability of nutritious complementary foods in Mozambique. 

RISING Project Brief. Global Alliance for Improved Nutrition / UNICEF. 

https://www.gainhealth.org/sites/default/files/publications/documents/gain-unicef-rising-project-

affordability-of-nutritious-complementary-foods-in-mozambique.pdf  

https://documents1.worldbank.org/curated/en/392721597038541068/pdf/Nutrition-Smart-Agriculture-in-Mozambique.pdf
https://documents1.worldbank.org/curated/en/392721597038541068/pdf/Nutrition-Smart-Agriculture-in-Mozambique.pdf
https://www.gainhealth.org/sites/default/files/publications/documents/gain-unicef-rising-project-affordability-of-nutritious-complementary-foods-in-mozambique.pdf
https://www.gainhealth.org/sites/default/files/publications/documents/gain-unicef-rising-project-affordability-of-nutritious-complementary-foods-in-mozambique.pdf
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intergeracional da pobreza (Victora et al., 2008; Grantham-McGregor et al., 2007)18. Mais 

recentemente, Galasso e Wagstaff (2019)19, no Journal of Health Economics, estimaram 

as perdas agregadas de rendimento nacional atribuíveis à desnutrição crónica infantil e 

os retornos económicos de intervenções dirigidas à sua redução. 

 

Aplicada a Moçambique, esta literatura permite reformular a questão dos “cem meticais” 

em termos económicos precisos. Se 37% das crianças menores de cinco anos apresentam 

desnutrição crónica e 72,9% das crianças dos 6 aos 59 meses apresentam anemia, então 

uma proporção substancial da população que constituirá a força de trabalho 

moçambicana está, neste momento, a acumular défices de capital humano 

biologicamente incorporados e largamente irreversíveis após os dois anos de idade. O 

índice de capital humano de Moçambique, de 0,36, situa-se entre os mais baixos do 

mundo (Banco Mundial, 2026)20: isto significa que uma criança nascida hoje atingirá, em 

média, cerca de 36% da produtividade que alcançaria com acesso pleno a saúde e 

educação.  

 

4. A EXISTÊNCIA DE ALIMENTOS NÃO GARANTE O SEU CONSUMO 

 

4.1. A contribuição de Sen 

 

A contribuição teórica decisiva para a compreensão da insegurança alimentar em 

contextos de disponibilidade agregada suficiente foi formulada por Amartya Sen em 

Poverty and Famines (1981)21. Sen demonstrou que várias das grandes fomes do século 

XX ocorreram sem redução significativa da disponibilidade agregada de alimentos. O 

determinante não era a existência física do alimento mas o colapso dos entitlements 

(titularidades), o conjunto de bens que uma pessoa pode legitimamente obter através 

dos meios de que dispõe: a produção própria, a venda da sua força de trabalho, a troca 

no mercado e as transferências a que tenha direito. Quando o preço dos alimentos sobe 

mais depressa do que o salário, ou quando o rendimento da colheita colapsa, a 

titularidade (acesso) da pessoa contrai-se. 

 

 
18 Victora, C. G., Adair, L., Fall, C., Hallal, P. C., Martorell, R., Richter, L., & Sachdev, H. S. (2008). Maternal and 

child undernutrition: Consequences for adult health and human capital. The Lancet, 371(9609), 340–357. 

https://doi.org/10.1016/S0140-6736(07)61692-4 ; Grantham-McGregor, S., Cheung, Y. B., Cueto, S., Glewwe, 

P., Richter, L., & Strupp, B. (2007). Developmental potential in the first 5 years for children in developing 

countries. The Lancet, 369(9555), 60–70. https://doi.org/10.1016/S0140-6736(07)60032-4  
19 Galasso, E., & Wagstaff, A. (2019). The aggregate income losses from childhood stunting and the returns 

to a nutrition intervention aimed at reducing stunting. Journal of Health Economics, 68, 102225. 

https://doi.org/10.1016/j.jhealeco.2019.102225  
20 Banco Mundial. (2026). Moçambique - Síntese de país. World Bank. 

https://www.worldbank.org/pt/country/mozambique/overview  
21 Sen, A. (1981). Poverty and Famines: An Essay on Entitlement and Deprivation. Oxford: Clarendon Press. 

https://doi.org/10.1016/S0140-6736(07)61692-4
https://doi.org/10.1016/S0140-6736(07)60032-4
https://doi.org/10.1016/j.jhealeco.2019.102225
https://www.worldbank.org/pt/country/mozambique/overview
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A abordagem foi objecto de críticas e refinamentos substanciais que importa registar. 

Devereux (2001)22 sistematizou as principais objecções: a subestimação das dimensões 

extra-legais de acesso, do papel da violência e da apropriação forçada, das escolhas 

intra-familiares e dos comportamentos de gestão de risco que precedem a fome. 

Concluiu, porém, que o quadro das titularidades permanece analiticamente 

indispensável, ainda que insuficiente. É neste espírito (como instrumento analítico válido 

e não como teoria total) que este texto mobiliza a contribuição de Sen. 

 

4.2. As titularidades diferenciadas do meio rural moçambicano 

 

A aplicação do quadro das titularidades ao caso moçambicano revela que a pergunta 

"cem meticais chegam?" não tem uma resposta única: tem tantas respostas quantas as 

configurações de titularidade existentes. Considerem-se três situações estruturalmente 

distintas. A família assalariada urbana depende integralmente da titularidade de troca: 

converte salário em alimento a preços de mercado, e a sua segurança alimentar é uma 

função directa da relação entre o salário nominal e o preço dos alimentos. A família rural 

produtora dispõe de uma titularidade sobre a produção própria: consome directamente 

parte do que cultiva, o que reduz a exposição ao mercado para a componente amilácea 

da dieta. O agregado rural sem terra ou com terra insuficiente combina a exposição ao 

mercado do primeiro com o isolamento logístico e os preços mais elevados do segundo. 

 

Daqui decorre uma conclusão: a despesa monetária não mede o custo económico da 

alimentação da família rural. A refeição de uma família que consome o milho que 

produziu incorpora o custo da terra, das sementes, do trabalho, do transporte, da água 

e do risco climático assumido. Estes custos são reais mas não calculados e não transitam 

pelo mercado, pelo que a sua omissão produz duas distorções simétricas: subestima o 

custo real da alimentação rural (omissão do custo dos alimentos que a família produz e 

consome) e, simultaneamente, sobrestima a suficiência de qualquer montante monetário 

gasto. Um agregado rural que gasta cem meticais em dinheiro incorre num custo 

económico várias vezes superior, e a sua aparente eficiência é, em rigor, uma medida da 

sua auto-exploração. 

 

O agregado rural moçambicano tem, tipicamente, escolha limitada sobre o que produz 

(condicionada pelas sementes disponíveis, pela informação técnica acessível, pelo risco 

climático e pelo mercado a que consegue chegar) e escolha limitada sobre o que compra, 

condicionada pela oferta no mercado local e pelo preço do transporte (Clapp et al., 2022). 

A ausência de escolhas é, ela própria, uma dimensão da insegurança alimentar, e não 

apenas uma sua consequência. 

 

 

 

 

 
22 Devereux, S. (2001). Sen's entitlement approach: Critiques and counter-critiques. Oxford Development 

Studies, 29(3), 245–263. https://doi.org/10.1080/13600810120088859  

https://doi.org/10.1080/13600810120088859
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5. CONCLUSÕES, IMPLICAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

A conclusão analítica deste Destaque Rural traduz-se em quatro implicações de política. 

A primeira, é metodológica e institucional: que o custo de uma dieta nutricionalmente 

adequada, calculado para Moçambique com a metodologia CoAHD da FAO e 

desagregado por província e por composição do agregado, passe a constituir a 

referência técnica explícita na fixação do salário mínimo, no cálculo das transferências 

monetárias do Instituto Nacional de Acção Social e na composição dos cabazes 

alimentares de emergência. A proposta não é utópica: o indicador existe, é calculado 

anualmente e Moçambique já figura nas suas bases. O que falta é a decisão de o adoptar 

como parâmetro de política, em substituição da referência implícita à sobrevivência. 

 

A segunda implicação é estatística. Os instrumentos nacionais de monitorização (o 

Inquérito ao Orçamento Familiar, o Índice de Preços no Consumidor e os sistemas de 

vigilância nutricional) devem incorporar indicadores de qualidade da dieta, e, não 

apenas, de despesa e de quantidade: diversidade alimentar mínima, consumo de 

alimentos de origem animal e adequação de micronutrientes. Retomando a 

recomendação de um Destaque Rural anterior, o IPC deveria ainda estender a recolha de 

preços a mercados rurais representativos e produzir cabazes desagregados por quintil 

de rendimento; sem isso, o principal indicador do custo de vida continuará a descrever a 

experiência de oito centros urbanos num país maioritariamente rural (INE, 2026). 

 

A terceira implicação decorre dos dados do estudo GAIN/UNICEF (2019): os 10% a 15% 

de agregados mais restringidos não alcançarão uma dieta nutricionalmente adequada 

por via da redução de preços ou do aumento marginal do rendimento, necessitando de 

intervenção dirigida à proteína de origem animal e ao ferro. Para este segmento, os 

instrumentos indicados são as transferências, monetárias ou em espécie, calibradas pelo 

défice nutricional, a fortificação de alimentos de consumo generalizado, a 

suplementação de micronutrientes nos cuidados de saúde primários e o apoio à 

produção doméstica de alimentos de alta densidade nutricional, incluindo variedades 

bio-fortificadas como a batata-doce de polpa alaranjada, cuja adopção no Norte de 

Moçambique se encontra documentada (Chiambiro Zano, Naico e Jeque, 2023)23. 

 

A quarta, é sectorial: uma política agrária nutricionalmente orientada exigiria metas de 

diversificação produtiva ao nível do agregado, apoio à horticultura e às leguminosas, 

investimento em cadeias de frio que viabilizem a comercialização de perecíveis, e a 

integração de indicadores nutricionais na avaliação da campanha agrária. A designação 

do Banco Mundial (agricultura nutricionalmente inteligente) descreve exactamente esta 

reorientação (Banco Mundial, 2020).

 
23 Chiambiro Zano, F., Naico, A., & Jeque, O. (2023). Cultivo de batata-doce de polpa alaranjada no norte de 

Moçambique em prol da diversidade alimentar e ingestão de pró-vitamina A em famílias rurais. MLS Health 

& Nutrition Research, 2(2). https://www.mlsjournals.com/MLS-Health-Nutrition/article/download/2193/537  

https://www.mlsjournals.com/MLS-Health-Nutrition/article/download/2193/537
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O autor não sustenta que os enunciados públicos sobre a capacidade de gestão das 

famílias moçambicanas sejam formulados com intenção de baixar padrões. Sustenta algo 

mais preciso: que, na ausência de um padrão técnico explícito, o discurso sobre 

suficiência alimentar tende a ancorar-se no patamar mais baixo defensável, e que a 

consequência mensurável desse ancoramento é passar a tratar como normal uma 

privação que os dados documentam com clareza. A correcção não é discursiva, é 

institucional. Enquanto essa decisão não for tomada, Moçambique continuará a debater 

se cem meticais chegam, quando a resposta existe e está publicada: chegam para não 

morrer hoje; não chegam para crescer amanhã. 

mailto:office@omrmz.org

